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A inteligência artificial (IA) já desempenha papel relevante em tarefas internas dos gabinetes dos ministros do Supremo
Tribunal Federal, mas ainda está longe de ser utilizada de forma efetiva como ferramenta na fase decisória, afirma a
secretária-geral da presidência da corte, Aline Rezende Peres Osorio.

Ela falou sobre o uso das tecnologias generativas na corte em entrevista
à série Grandes Temas, Grandes Nomes do Direito, em que a revista
eletrônica Consultor Jurídico ouve alguns dos nomes mais importantes
do Direito sobre as questões mais relevantes da atualidade. A conversa
se deu durante o XIII Fórum de Lisboa, promovido em julho na
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (FDUL).

“No estágio atual, estamos evoluindo para usá-la na revisão gramatical e
para aprimorar o texto, que é algo que a IA generativa faz muito bem.
Mas não há nada ainda que faça uma decisão ou que sugira um
encaminhamento nesse sentido. Mas a tecnologia e esses grandes
modelos (de análise de dados) evoluem rapidamente, então já é possível
pensar que, em algum momento do futuro, uma minuta ou análise de
jurisprudência possa ser sugerida.”

Na visão de Osorio, a inteligência artificial generativa ainda está dando
seus primeiros passos no Poder Judiciário e no meio jurídico como um
todo. No Supremo, o que foi concretamente incorporado às atividades da
corte, a partir de um chamamento público de empresas de tecnologia, foi
a ferramenta Maria (sigla para Módulo de Apoio para Redação com
Inteligência Artificial), que faz basicamente duas coisas: gera relatórios de processos e promove a análise inicial das
reclamações.

Quanto à primeira aplicação, ela explica que, quando um analista da corte e um ministro recebem um recurso
extraordinário, por exemplo, eles conseguem, com apenas um comando dado à IA, gerar um resumo contendo os dados
mais importantes daquele processo, como o tribunal de origem do caso, os fatos mais relevantes e os argumentos
principais apresentados pelo autor do recurso.

“Ou seja, isso serve para criar, claro que com supervisão judicial, um primeiro relatório do processo, que depois vai
fundamentar a decisão”, disse Osorio.

Já a segunda aplicação produz uma análise preliminar das reclamações constitucionais, segundo a secretária-geral. Assim,
com base no processo, em decisões anteriores e em outras reclamações, a ferramenta gera uma análise que balizará o
entendimento sobre a matéria e que mostrará se há nela algum paradigma.

“Mas ainda estamos longe de usar IA em decisões, e a nossa futura resolução, que regulamentará a IA no Supremo, trará
balizas éticas para o julgamento efetivo com o uso da IA generativa.”

 Clique aqui para ver a entrevista ou assista abaixo:

ConJur

Para Osorio, IA ainda está longe de ser usada no STF como

ferramenta na fase decisória das ações
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